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ATA N." 88/CNE/XV

No dia cinco de setembro de dois mil e dezassete teve lugar a reunião número

oitenta e oito da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av.

D. Carlos l, n." 128 - 7 ." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 10 horas e 30 minutos, a reunião teve início sob a presidência

do Senhor Juiz Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. João Tiago Machado, Ioão Almeida, Álvaro Saraiva, Jorge

Miguéis e Mrário Miranda Duarte.

Posteriormente compareceram os Senhores Drs. Sérgio Gomes da Silva,

Francisco José Martins e |osé Manuel Mesquita.

A reunião foi secretariada por mim, João Almeida, Secretário desta Comissão.-

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Almeida pediu a palavra para Íazer uma breve descrição da

da 3." Assembleia Geral da A-WEB (Association of World Election Bodies) e

ConÍerência que se lhe seguiu e que tiveram lugar em Bucareste, nos dias 31 de

agosto e 1 e 2 de setembro. Além dos associados, estiveram presentes

representantes de organizações intemacionais, como a IDEA e a ACEEO. 
---

O Senhor Dr. Miírio Miranda Duarte pediu a palavra para propor que, na

sequência do interesse demonstrado por alguns organismos eleitorais de países

africanos de língua oficial portuguesa, o convite para acompanhar as eleições

autárquicas portuguesas fosse alargado ao universo dos países que integram a

CPLP, o que mereceu a concordância de todos os Membros.

O Senhor Dr. ]oão Almeida deu ainda conhecimento de que o simpósio

internacional do ICIS (úrtemational Centre for Parliamentary Studies) a

realizar em Lisboa com o apoio da CNE, inicialmente marcado para 5 a 7 de
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O Senhor Dr. joão Tiago Machado pediu a palavra para dar nota d ue foie

contactado pelo Conselho Nacional da juventude que demonstrou interesse em

divulgar a campanha da CNE "#Piáradetequeixar", nos diversos canais de

comunicação de que dispõe, tendo os membros dado a sua anuência ao envio

dos vídeos.

Os Senhores Drs. Francisco ]osé Martins e Sergio Gomes da Silva entraram na

reunião no decurso do período antes da ordem do dia. --------

ponto 2.3.

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.3 - Deliberações - Artigo 5." do Regimento da CNE (Casos urgentes)

a. PSD Vila Real I fF Lordelo I Publicidade Institucional - Processo

AL.P-PP120771217

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:
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Ao abrigo do n." 3 do artigo 3." do Regimento, foram aditados à ordem do dia

os assuntos urgentes que constam dos pontos 2,42 e 2.43, apreciados a seguir ao

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

2.7 - Ata da reunião plenária n." 86/CNED(V de 29 de agosto

A Comissão aprovou a ata da reunião plenrária n." 86/CNE/XV de 29 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

2.2 - Ata da reunião plenária n." 87ICNE/XV, de 31 de agosto

A Comissão apÍovou a ata da reunião plenária n.' 87/CNE/XV, de 31 de

agosto, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de
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«A direção de campanha da candidatura do PPD/PSD aos

concelho de Vila Real em 2017 apresentou uma participação con

ile Lordelo por esta ter publicado na sua página oficial do

órgãos au icos do

tra a junta de ueSut

Facebook, tmfi de

propaganda referentes a dioersas obras públicas realizailas nessa Freguesia.

A entitlade oisada respondeu que na sua página oficial do Facebook publicitou as obras

efetuadas no domínio teritorial conespondente à Freguesia de lnrdelo, e que tais

publicações se destinam a manter informados os seus fregueses relatioas aos assuntos

releuantes para os mesmos, leoando ao seu conhecimento os trabalhos e obras realizndos

nessa autarquia local, não se fazendo referência a qualquer partiilo político.

A norma do n.o 4, do artigo 1-0.', da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho, proíbe a

publicidaile institucional por parte ilos órgãos ilo Estado e da Administração Pública de

atos, ptoglamas, obras ou seroiços, sahto em caso de graoe e urgente necessidade

pública.

Com efeito, desde a publicação ilo Decreto n." 15/2017, publicado no Diário da

República n.'92, 1.'série, de 12 de maio, que é proibida a publicidade institucional,

apenas se admitindo como exceção a diaulgação de atos, programas, obras ou seroiços

quando estes se apresentetn com um carácter de graoe e urgente necessidade pública.

Afigura-se, porém, que esta proibição não impede que sejam ditsulgados, de forma

objetioa, eaentos específicos, que deconam com regularidade, nos mesmos termos em

que uswlmente o foram em anos anteriores, como por exernplo, as festas da ciilade ou da

freguesia, o que não é o caso das publicações em apreço.

As publicações que constam ilo presente processo, ditsulgadas na pdgina da rede socinl

Facebook da lunta de Freguesia de Lordelo, contêm imagens de obras realimilas e de

outras que continuam ern curso (Doc. 9), acompanhadas das frases " Obra a Obra

Lordelo Melhora" , " Promessa Cumprida" , e a expressão em maiúsculas "VIVER

LORDELO" (Docs. 2 a 7), pelo que configuram situações de publicidade institucional

proibida, nos termos do disposto no n.o 4, do artigo 10.", da Lei n.' 72-A2015, de 23 de

julho, niÍo se enquadrando na exceÇão nela preoista.

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufragailo pelo Tibunal

Constitucional, atraoés do acórdão n.' 461./201.7, de 24 de agosto, no qual refere que as

)
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publicações dos órgiÍos das autarquias, que tenham como objetíoo diau obras,

seraiços ou programas, independentemente da forma como são concretizadas, int mae

Para os efeitos previstos no artigo 5.o do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberotl por

unanimidade, o seguinte:

,,As entidades públicas estíÍo sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deaeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquins Locais estabelece no artigo 41.' que "Os órgiÍos (...) ilas autarquias locais,
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preoisíio da proibição estabelecida na norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A2015,

de 23 de julho.

Assim sendo, no exercício da competência confeida pela alínea d), do n.' 1, ilo artigo

5.', da Lei n." 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poileres consignado consignados

no n." L, do artigo 7.", da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da lunta de

Freguesia de Lordelo para:

a) Promooer, no prazo de 24 horas, a remoção de todas as publicações na página da

rede social Eacebook da lunta de Freguesia de Lordelo, que possam confgurar uma

forma de publicidade institucional, ao promoaer atos, programas, obras ou seruiços que

não se enquadrem na exceção admitiila pela última parte da norma do n.' tl ilo artigo

10.", da Lei n." 72-N2015, de 23 ile julho, sob penn de incorrer na prática de um crime

de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." ilo Coiligo Penal.

D Para se abster de, no futuro, e até ao fnal do períoilo eleitoral, promooer

publicações referentes à lunta de Freguesia ile Lordelo, atraoés de qualquer meio, que

configurem publicidade institucional proibida, sob pena de incorrer em responsabilidade

contraorilenacional nos termos e para os efeitos ilo artigo 12.' ila citada Lei n.' 72-

A/201.5, de 23 de julho."

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 702.'-8 da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.»

b. PPD/PSD I CM Coruche I Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P-PP I 2077 I 226
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bem como, nessa qualidade, os respectioos titulares, ndo podem interuir, recta ou

inilirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algu modo,m

faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proPonent' e

detrimento ou aantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamentoea

imparcialidade em qualquü interaenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportunidades e ile tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo ile formação da aontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos corresponilentes dtoeres pretenilem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, fattoreçam ou prcjudiquem uma candidatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutraliilade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, ilesignnilamente aos órgtios das autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conamientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma obietioa.

De acordo com o disposto no artigo 38o da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos L.o e 3.o ila Lei n.' 26/99, de i de maio, os princípios da neutralidade

e de imparcialiilaile a que toilas as entiilailes públicas estão oinculadas siÍo especialmente

reforçados a partir da publicação, no Diáio da República, do decreto que marca a data

das eleições .

A função de notificação utilizaila na página "Ficor Coruche" na rede social Facebook, na

publicação efetuada sobre a formação promoniila pela "Tourism Up", é suscethsel de

constituir oiolaçiio ilos deoeres ile neutralidade e de imparcialidade, na mediila em

permite iniliretafimte o acesso à pá§na pessoal do presidente ila CÂmara Municipal ile

Coruche na qual se encontram designailammte "partilhas" ile publicações da respetiaa

candiilatura.

Os factos descritos são suscetízseis ile serem entendidos como umo interaenção da

autarquia no sentido de promoaer uma candidatura em iletimento ile outras, não

garantindo, deste modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e de imparcinlidade
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a que todas as entidades públicas estão obrigadas, pelo que, no

conferida pela alínea d) do n." 1 do artigo 5." da Lei n.' 71/78,

uso dos poderes consignados no n.' '1. do artigo 7.' da mesma lei, determina-se ao Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Coruche que:

a) No prazo de 24 horas, promooa a remoção da ligação da página da "Ficor

Coruche" no Facebook que permite o acesso à sua página pessoal na mesma rede social.

b) No futuro, se abstenha de promooer iniciatioas suscetíaeis de oiolarem os deoeres

de neutralidade e de imparcialidade.

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo L02.'-B da Lei n.' 28/82, de 15 de nooembro.,

c. Cidadão I JF Bucelas I Neutralidade e Imparcialidade - Processo

AL.P-PP120171227

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte

<<Deu entrada nos seraiços da Comissão Nacional de Eleições umn carta reportando que

na freguesia de Bucelas, estaoam a ser utilizndos meios da junta de freguesia - pórticos e

oitrines oficiais - para fazer propaganda eleitoral pelo PS.

Em respostn, o Presidente da lunta de Freguesia de Bucelas afirmou que a lista do PS à

freguesia de Bucelas colocou um cartaz no exterior de uma das uitrines informatioas

dessa lunta, ocultando informação que está no seu inteior, situação a que a lunta é

alheia e que já foi renlaida, até porque a sua gestíio pertence à coligação CDU.

Eace ao que antecede, considerando que a situação foi resoloida por iniciatioa ila propia

lunta de Freguesia, e que níío se registaram outras participações sobre este assunto,

delibera-se o arquioamento do presente processo.»

d. CDU I CM Maia I Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P-

PPl20r71231

exercício

de 27 de

petência

,eflo
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Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Co tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve co ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deli P

unanimidade, o seguinte:

"As entiilades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

ileoeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes terlnos, a Lei Eleitoral ilos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectitsos titulares, não poilem interoit, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticm actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem utu candidatura ou uma entidade proPonente em

detrimento ou oantagem de outra, dettendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialiilade em qualquer interoenção nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, pot um lado, a igualdade de

oportunidades e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interfeftncias exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais princípios e dos corresponilentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçam ou preiudiquem uma candidatura em

iletrimento e/ou oantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entiilades públicas, designadammte aos órgãos ilas autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conoutientes, sobre os assuntos

que lhes iligam respeito, desde que de forma obietioa.

De acordo com o disposto no artigo 38o da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos 1.o e 3.' ila ki n.' 26/99, de 3 de maio, os princípios da neutralidaile

e de imparcialidnde a que toilas as entidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçailos a partir da publicação, no Diáio ila República, do decreto que marca a data

ilas eleições. Decorrente destes deoeres, a partir desta publicação é também proibida a

publiciilade institucional por parte dos órgãos do Estailo e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade

Pá9.7 de 54



#
(n) \

coMEsÃo NACToNAL DE ELE|ÇÕES

pública, nos termos do disposto no n.' 4 ilo artigo 10." ila Le

julho.

í n.' 72-A/2 de 23 de

O entendimento da CNE sobre esta matéria aeio a ser sufragado pelo Tibunal

Constitucional, atraoés do acórdão n.' 461./2017, de 24 de agosto, no qual refere que a

proibição, decorrente dos deoeres de neutralidade e imparcialidade, inclui "...toilos os

seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publiciilade, mesmo que jd

façam parte do patimónio da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizados por seroiços da entidade pítblica (como empresas municipais ou

departamentos internos de comunicaçõo)..." .

Assim, as declarações do oice-presidente da Câmara Municipal da Maia e a promoção da

publicaçíÍo "Turismo Maia Smior", em drea do lornal ile Notícias reseroada a

publicidade, sõo suscetíaeis de serem mtendiilas como uma interuenção da autarquia no

sentido de promooer uma candiilatura em detrimmto de outras, não garantindo, deste

modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e ile imparcialidade a que todas as

entidades públicas estão obigadas, configurando ainila a oiolação do ilisposto no n.' 4

do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Nestes termos, adoertem-se os Senhores Presidente e Vice-presidente ila Câmara

Municipal da Maia de que, no futuro, deaem abster-se de promozter iniciatiaas

suscetíoeis de oiolarem os ileoeres de neutralidaile e de imparcialiilaile e ile constituírem

aiolação da proibição legal de realização de publicidaile institucional.» ---------------------

e. Cidadão I CM Santa C*, I Neutralidade e Imparcialidade -

Processo AL.P -PP I 2017 I 237

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

«Deu entrada nos seraiços da Comissão Nacional de Eleições uma participação contra o

Presidente da Câmara Municipal de Santa Cruz, por estar a utilizar meios públicos

(materiais/coluna de som) e meios de dioulgação (rmista e Facebook) para a sua

campanha eleitoral.
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As entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do proc

deoeres de neutralidade e imparcialidade. Nestes termos, a Lei

Autarquias Locais - LEOAL (aprooada pela Lei Orgânica n."

estabelece no artigo 41.o que "Os órgdos (...) das autarquias locais, bem mmo, nessa

qualidade, os respectiaos titulares, não podem interuir, ilirecta ou indirectamente, nn

campanha eleitoral, nem praticat actos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem

uma candidatura ou uma mtiilade proponente em detrimento ou oantagem de outra,

deoendo assegurar a igualilade ile tratamento e a imparcialidade em qualquer

interoenção nos procedimentos eleitorais. "

Com este imperatizto legal procura-se garantir, Por um lado, a igualdade de

oportuniilades e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da oontaile dos cidadãos para o

liore exercício do direito ile ooto.

Como é possftiel a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetittos

titulares serem também caniliilatos. Esta circunstância é particularmente releoante,

uma aez que neste ato eleitoral a respetiaa lei eleitoral não exige a susPensão das funções

dos titulares ilos órgãos autárquicos, obriganilo-os a estabelecerem uma estita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de candidatos e proibindo a

utilimfio daqueles para obter rtantagens ilegítimas enquanto candidatos.

A publicação em causa (Doc. 2) compromete os aludidos deoeres de neutraliilade e

imparcialiilade a que as entiilailes públicas estão sujeitas, uma oez que o Presidente da

Câmara Municipal de Santa Cruz, nessa qualiilade, enalteceu a ação do executiao, e

refeiu obras que já efetuou, e outras que estão em curso na Ümacha, fazendo, dessa

forma, propaganda política (na aceção do artigo 39.' da LEOAL) a faaor da sua

recaniliilaturu, confundindo a qualidade de Presidente da Câmara Municipal com o

estatuto de candidato.

Acresce que a norÍna ilo n.' tl, do artigo L0.', da Lei n.'72-N20L5, de 23 de julho,

proíbe a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração

Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graoe e urgmte

necessidade pública.

esso eleitoral, ecnls

Eleitornl dos os dqs

1/2001, de 74 de a to)
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Com efeito, desde a publicaçiÍo do Decreto n." 15/2017, publiudo no D da

República n." 92, 1." série, de 12 de maio, que é proibida a publicidade institu l,

apetus se admitindo como exceção a ditrulgação de atos, programas, obras ou seroiços

quando estes se apresentem com um carácter de graoe e urgente necessidade pública.

Afigura-se, porém, que esta proibição niio impede que sejam dioulgados, de forma

objetiaa, eaentos específicos, que decorram com regulaidade, nos mesmos tennos em

que usualmente o foram em anos anteriores, como por exemplo, as festas da cidade ou da

freguesia, o que níÍo é o caso das publicações em apreço.

As publicações que constam do presente prccesso, diztulgadas na página ila rede social

Facebook da Câmara Municipal de Santa Cruz, contêm imagens de ilioersas obras

continuam em cursq configurando situações de publicidade institucional proibida, nos

termos do disposto no n.' 4, do artigo 10.', da Lei n.'72-A/20L5, ile 23 de julho, não se

enquadrando na exceção aí preaista.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdiÍo n.' 461/2017, de 24 de agosto, no qual refere que as

publicações dos órgiÍos das autarquias, que tenham como objetioo dioulgar obras,

seruiços ou programas, independentemmte da forma como são concretiztdas, integram a

preoisão da proibição estabelecida na norma ilo n.o 4 do artigo 10.' ila Lei n." 72-A/20L5,

de 23 de julho.

Assim sendo, no exercício da competência conferiila pela alínea d), ilo n." 1, do artigo

5.", ila Lei n.'71fr8, ile 27 de dezembro, e no uso ilos poderes consignailo consignailos

no n." L, do artigo 7.", da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da Câmara

Municipal ile Santa Cruz para:

a) Promooer, no pÍazo de 24 horas, a remoçio de todas as publicações na página da reile

socbl Eacebook da Câmara Municipal de Santa Cruz, que possam configurar uma forma

de publiciilade institucional, ao promooer atos, programas, obras ou seroiços que não se

enquailrem na exceção admitiila pela última parte da norma do n.' 4 do artigo 10.", ila

Ici n.'72-A/20L5, de 23 de julho, sob pena de incorrer na prática de um cime ile

desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal;

Pá9. l0de54



#(n,
coMtssÃo NActoNAL DE ELE|çÔES

b) Cumpir rigorosamente, e até ao final do período eleitoral,

e imparcialidade preoistos no artigo 41.' da LEOAL, sob

preoisto no artigo 172.' do mesmo diploma.,

os deaeres ile nei

pena de cometer

lidade

meo

Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102.'-B da Lei n." 28/82, de'15 de nooembro.»> -------------

f. Coligação "Primeiro Loures" | ]F Moscavide e Portela I

Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P -PP l2íl7 1238

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oO Decreto n.' L52017, de 12 de Maio, estabeleceu que as eleições gerais para os órgãos

representatiaos das autarquias locais realizam-se no dia 1 de outubro de 2017,em todo o

território nacional.

Desile a data da publicação do decreto que marca o dia das eleições, as entidades

públicas, designadamente os órgãos das autarquias locais e os respetittos titulares, estão

sujeitos a especiais derseres de neutralidaile e imparcialidade.

No caso efi apreço, ilas imagens anems à participação remetida, não é possíael retirar

qualquer indício de oiolação ilos dmeres de neutralidade e imparcialidade. Neste sentido,

delibera-se o arquioamento do processo por falta de prolra.»

g. CE Independentes por Góis I CM Góis I Neutralidade e

Imparcialidade - Processo AL.P-PP|2017 1241

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecirnento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:
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,<Vem o mandatáio do grupo de cidailiÍos eleitores " lnilependmtes por Góis" apresentar

uma participação contra a candidatura " Sentir Góis", por esta ter publicado na sua

pdgina da rede social Facebook fotografias e comentáios na sequência da oisita oficial do
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Senhor Presidente da República à fteguesia de Alaares, concelho de Góis, no qual

esteoe presente, nessa qualidade, a Presidente da Câmara Municipal de Góis.

Na referida publicação (Doc.2) pode ler-se "O Presidente da República oisitou a

Freguesia de Aloares e elogiou o empenho e determinação tiilos pela nossa Presidente da

Câmara Municipal, Mara de Lurdes Castanheira, durante o flagelo dos inc-endios que

afectaram o Concleho ile Góis no passado mês de lulho.

Uma honra para o Concelho ter esta Presidente, sempre presente e atenta aos problemns

ile Góis e dos Goienses."

A aisada respondeu que a Câmara Municípal nio tem qualquer responsabilidaile na

gesttio ila página ilo Facebook da candiilatura do Partiilo Socialista aos órgtios

autárquicos de Góis.

As entidades públicas estão sujeitas, em toilas as fases do processo eleitoral, a especiais

dmeres de neutralidade e imparcialiilaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais - LEOAL (aprooada pela Lei Orgânica n.' 1/2001, de 14 ile agosto)

estabelece no artigo 41.o que "Os órgãos (...) ilas autarquias locais, bem como, nessa

qualidade, os respectitsos titulares, não podem intensir, ilirecta ou indirectamente, na

campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo, faoorcçam ou prejuiliquem

uma caniliilatura ou uma entidade proponente em detrimento ou oantagem de outra,

ileoendo assegurar a igualdade ile tratamento e a imparcialiilaile em qualquer

intemenção nos proceilimentos eleitorais."

Com este imperatizto legal procura-se garantir, por um lailo, a igualdaile de

oportunidades e ile tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da oontaile ilos cidadãos para o

lhre exercício do ilireito de ooto.

Como é possíael a reeleição para os órgãos das autarquias locais, é comum os respetioos

titulares serem também candidatos. Esta circunstância é particularmmte releoante,

uma oez que neste ato eleitoral a respetioa lei eleitoral não exige a suspensão ilas funções

dos titulares ilos órgãos autárquicos, obrigando-os a estabelecerem uma estrita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto de canilidatos e proibindo a

utilização daqueles para obter oantagens ilegítimas enquanto candidatos.
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Face ao circunstancialismo descrito, a Comissão Nacional de Eleições d bera

recomendar que não deuem as candidaturas - in casu, a candidatura " Sentir

utiliznr e inaocar nos seus materiais de campanha, designadamente atraoés

fotografias ou texto, a qualidade institucional de candidatos que exercem cargos

públicos, os quais, por força do disposto no citado artigo 4L." da LEOAL, estão obrigados

a manter uma estrita separação entre o cargo que ocupam e o seu estatuto de

candidatos .,,

h. Cidadão I JF Paul I Neutralidade e imparcialidade (Boletim

informativo) - Processo AL.P-PP 1207il242

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que seÍve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

oO artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais (LEOAL) consagra os

deaeres ile neutralidaile e imparcialidade a que todas as entidailes públicas estão

obrigadas, com especial incidência a partir da data ila publicação do decreto que marca a

data das eleições, pelo que as entidades públicas dmem, no cumprimento das suas

funções, ter uma posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partiürios e

não ileuem interttir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influmciá-la

por qualquer meio.

Afigura-se não ser compathtel com os especiais deoeres de neutralidaile que impmilem

sobre os órgãos autdrquicos e os seus titulares, um discurso que em ditsersas ocasiões faz

referênciw a promessas eleitorais e referências negatioas a outras forças políticas

atualmente representadas e a anteriores executioos.

Decorrante dos deoeres de neutraliilade, o artigo'1.0.o, n.o 4, ila Lei n." 72-A/2015, de 23

de julho, determba que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade

institucional por parte dos órgiios ilo Estado e da Ailministração Pública ile atos,

programas, obras ou seroiços, salao em caso de graae e urgente necessiilade pública. O

entendimmto da CNE sobre esta mat a oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdão n." 461/2017, de 24 de agosto, no qual refere que

"estão inseidos no âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição,
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todos os seroiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publici mesmo

que já façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizailos por seruiços da entiilade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicação) ".

Assim, delibera-se ailaertir o Presidente da lunta de Freguesia de Paúl para que, ile

futuro, se abstenha de fazer publicações semelhantes, em cumprimento do disposto no

n.' 4 do artigo 1.0.' da Lei n.' 72-A/201.5, de 23 de julho."

i. PPD/PSD I CM Montijo I Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P -PP I 2077 I 248

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

"As entidailes públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialiilade. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41." que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidaile, os respectioos titulares, não podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejuiliquem uma canilidatura ou ufira entiilade proponente em

detrimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdaile ile tratamento e a

imparcialidade em qualquer interuençíio nos procedimentos eleitorais."

C-om este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportunidailes e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não

existam interferências exteriores no processo ile formação ila oontade dos ciilaüos para o

Iiore exercício do direito de ooto.

A consagração ile tais princípios e dos conespondentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma canilidatura em

iletrimento e/ou aantagem de outras.

Contuilo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos das autarquias locais, nem impede os
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seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conoenientes,

que lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

os assuntos

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral dos Órgãos das tarquias

Locais e nos artigos L." e 3." da Lei n." 26/99, de 3 de maio, os princípios da neutralid

e de imparcialiilade a que todas as entidades públicas estão ainculadas são especialmente

reforçados a partir da publica@o, no Diário da República, do decreto que marca a data

das eleições .

A partir desta publicação e decorrente dos deaeres de neutralidade e de imparcialidade é

também proibida a publicação institucional por parte dos órgãos do Estado e da

Ailministração Pública de atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graae e

urgente necessidade pública, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 10.' da Lei n."

72-N2015, de 23 de julho.

O entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do acórdão n.' 461/2017, de 24 de agosto, no qual refere que

"estão inseridos no âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição,

todos os seraiços ou meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo

que já façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizados por seruiços da entidade pública (como imprensas municipais ou

ilepartamentos internos de comunicação).» Esta proibição legal ile publicidade

institucional não impede, de acordo com o mesmo acórdão, ,<o cumprimento de eaentuais

deueres de publicitação legalmente impostos quaflto a ileterminadas informações, como é

o caso de aoisos ou painéis relatitsos à legislação de licenciamentos de obras ou de

publicações imperatiaas em Diáio da República, em boletim municipal, por editais ou

outros meioso . .. casos em que ". . .a publicitação dne conter somente os elementos que a

resp etioa legblação e xij a...,.

O moio do anoite para a ceimónia da assitwtura do auto de consignação ile uma obra

a realiznr, no qual o presidente da Câmara Municipal é referido como conoidante, a

associaçíÍo do mesmo e do presidente ila lunta de Freguesia da União de Ereguesias de

Pegões à referiila certmónin, bem como a ilirsulgação de fotografns do eaento no sítio da

respetiaa Câmara Municrpal, são atos suscetíoeis de serem mtendidos como uma

promessa para o futuro e como uma interumção da autarquia no sentido ile promooer
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ufia candidatura em detimento de outras, não garantindo, deste modo, o rimento

dos deaeres de neutralidade e de imparcialidade a que todas as entidades públicas estão

obrigadas, podendo ainda constituir oiolação da proibição constante do n." 4 do artigo

10.' da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de julho.

Assim, no exercício da competência confeiila pela alínea d) do n." 1 ilo artigo 5." da Lei

n.' 71/78, de 27 de deztmbro, e no uso dos poderes consignados no n.o f. ilo artigo 7.' da

mesma lei:

a) Determina-se ao Senhor Presidmte da Câmara Municipal de Montijo que, no prazo

de 24 horas, promoaa a remoção de todas as fotografias disponibilizadas no sítio da

autarquia relatioas à consignação da empreitaila de Reabilitação da EN4 entre Montijo e

Pegões.

b) Adaertem-se os Senhores Presidentes ila Cômara Municipal de Montijo e ila lunta ile

Freguesia da União ile Ereguesias de Pegões de que, no futuro, ileoem abster-se de

promoT)er iniciatiaas suscetíoeis de aiolarem os deoeres ile neutraliilaile e de

imparcialidade e a proibiçíÍo de realiznção de publicidaile institucional.

Desta deliberaçiÍo cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102.'-8 da Lei n.' 28/82, de 15 ile nooembro.» ---------------

i. Cidadão I CM Íhavo e Ág.r"" da Região de Aveiro I Neutralidade

e imparcialidade (Publicidade Institucional) - Processo AL.P-

PPl20r71279

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

"O artigo 41.' da Lei Eleitoral ilos Órgãos das Autarquias Locais consagra os ileoeres de

neutralidade e imparcialidade a que todas as entidades pdtblicas estão obigadas, com

especial incidência a partir da data da publicação do decreto que marca a data das

eleições, pelo que as entidades públicas deoem, no cumprimento das suas funções, ter

uma posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e não dmem

.x
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interuir, direta ou indiretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la r qualqu

meto.

A consagração legal de especiais detteres de neutralidade e imparcialidade to

necessidade de garanür a igualdade de oportunidades e de tratamento entre as dioersas

candidaturas e os partidos políticos, exiginilo-se, assim, que as entidades públicas

ailotem, no exercício ilas suas competências e na prossecuçíÍo ilas suas atribuifies, uma

posição equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestações políticas

suscetftteis de interferirem ou de inJluenciarem o processo eleitoral.

As declarações do Presidente da Cômara Municipal de Ílhaoo destitas são suscethteis

de contrariar os deaeres ile neutralidade e imparcialidade que impendem sobre os

titulares de órgãos autárquicos em período eleitoral.

Assim, delibera-se:

- Recomendar ao Presiilente da Câmara Municipal de Ílhaoo que, de futuro, se abstenha

de profeir declarações que seiam entenilidas como propaganila eleitoral suscetíoeis de

proaocar uma confusão entre o papel de Presidente da Câmara Municipal e caniliilato;

- Quanto à ADRA - Águas da Região de Aoeiro, o arquiaamento do processo por falta

de prooas."

l. Participação do Nós, Cidadãos! contÍa o Jornal de Notícias por

tratamento jornalístico discriminatório (debate eleitoral de 15/09) -
Processo AL.P -PP I 201il 37 0

Para os efeitos previstos no artigo 5." do Regimento, a Comissão tomou

conhecimento da correspondência eletrónica trocada, que serve como ata

aprovada e que consta em anexo à presente ata, através da qual deliberou, por

unanimidade, o seguinte:

"'1.. 
O regime instituíilo pela Lei n." 72-N201.5, de 23 de julho, ten de ser deoidamente

articulado e coordenado com os pincípios que saloaguardam a igualdaile de tratamento

por parte das entidades públicas e prioadas a fim de as candidaturas efetuarem

lioremente e nas melhores condições a sua campanha eleitoral, assim como com o

princípio ila neutralidade e imparcialidade das entiilades públicas a obseroar em

períodos de campanha eleitoral, princípios esses que continuam em plena oigência no
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domínio ila Lei n." 1/2001, de 14 de agosto (Lei Eleitoral dos Órgãos das A

Locais).

ums

àquela Entidade."

2.42 - CM Elvas I Evento Dia da Eleição (Expo São Mateus) - Processo AL.P-

PPl20t71373

A Comissão aprovou a lnformação n.'I{NE/2017 /299, qtrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,,Em face da reposta do Presidente da Câmara Municipal, oerifica-se que a escolhn das

datas para a realimção a Erpo São Mateus é ila responsabilidade da Confraia ilo Senhor

lesus da Piedade e não da Câmara Municipal de Eloas. Em toilo o caso, regista-se que,

nos três anos anteriores, o eoento tenha sempre terminado nos dias 25,26 ou 27 de

setembro.

Assim, recomenda-se ao Presidente da Cômara Municipal de Elaas que se abstenha de

assumir uma posição de releao na realizaçdo do eaento e de praticar quaisquer atos que,

direta ou indiretamente, possam ser entendidos como propaganda eleitoral ou

contribuir, de alguma forma, para que outrem os pratique, particularmente no dia da

eleição."

O Senhor Dr. José Manuel Mesquita enttou na reunião neste ponto da ordem de

trabalhos, tendo participado na deliberação que antecede.

Páq. l8 de 54
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2. A cítaila rrr r." 72-42015, de 23 de julho, alterou as legras a que dmem obedecer os

órgãos de comunicação social, bem como a competência da Comissão Nacional de

Eleições no que respeita à matéia da cobertura jornalística das candidaturas em períoilo

eleitoral, atibuindo o poder de apreciação e decisão à Entiilade Regulailora para a

Comunicação Social GRC)

3. Os factos constantes da participação enquadram-se na matéria ila cobertura

jornalística e síÍo suscetftteis de se subsumirem à norma do artigo 7." ila ki n.'72-

A/20L5, de 23 de julho.

4. Assim, considerando as competências atribufulas à ERC, remete-se, para os efeitos

prmistos no disposto no n." 3 do artigo 9." do referiilo iliploma legal, a presente queim
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2.43 - PS Valença I CM Valença I Neutralidade e imparcialidade

Municipal) - Processo AL.P -PP 12017 I 285

letim

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 /337, que consta em ane

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«O artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais GEOAD consagra os

deoeres ile neutralidade e imparcialidaile a que todas as entidades públicas estão

obrigadas, com especial incidêacia a partir da data da publicaçdo do decreto que marca a

data das eleições, pelo que as entidades piúlicas deoem, no cumpimento das suas

funções, ter uma posiçdo de distanciamento face aos interesses políticos ou partiddios e

não deoem interoir, direta ou iniliretamente, na campanha eleitoral nem influenciá-la

por qualquer meio.

Afigura-se não ser compatíoel com os especiais deoeres de neutralidade que impendem

sobre w órgãos autárquicos e os seus titulares, um discurso que em dioersas ocasiões faz

referências a promessas eleitorais e referências negatioas a outras forças políticas

atualmente Íepresentadas e a anteriores executiztos.

Decorrente dos deaeres de neutralidade, o artigo L0.", n.' 4, da Lei n.'72-A/201.5, de 23

de julho, determina que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidade

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de atos,

progranas, obras ou seruiços, salao em caso ile graoe e urgente necessiilade pública. O

entendimmto da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo Tibunal

Constitucional, atraoés ilo acórdão n.o 461/201.7, de 24 de agosto, no qual reíere que

"estão inseriilos no âmbito da publicidade instituciotal, para efeitos da sua proibição,

todos os seroiços ou meios que, habitualmmte, são ailquiidos para publicidade, mesmo

que já façam parte do património da entidade pública (como outdoors, etc.) ou que sejam

realizados por seniços da entidade pública (como imprensas municipais ou

departamentos internos de comunicação) ".

Assim, delibera-se adztertir o Presiilente da Câmara Municipal de Valençn para que, de

futuro, se abstenha de fazer publicações semelhantes, em cumpimmto do disposto no

n.' 4 do artigo 1.0.' da ki n." 72-A/2015, de 23 de julho."
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2.4 - Pareceres solicitados pela Comissão dos

Direitos, Liberdades e Garantias Prop

(GOV) e Projeto de Lei n." 517lXllU2

recenseamento eleitoral / Proposta de L

Projeto de Lei n." 516l')(llV2.'(PPD/PSD) e 567AIIU2.' (PAN)

A Comissão apreciou os pareceres em reÍerência, que constam em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, que a versão, com os contributos

aduzidos durante a discussão, fosse submetida ao próximo plenário. --------
Neutralidade e imparcialidade / Publicidade lnstitucional

2.5 - PPD/PSD I JF Azanbuja I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

PPl20171787

A Comissão aprovou a InÍormação n." l<NE / 2017 / 339, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguintei ---------------

No caso em apreço, aÍigura-se que a fruição da atiaidade promoz)ida pela lunta de

Freguesia depende de inscrição prmios ilos cidailãos.

Assim, a situação participada parece integrar a exceçiÍo preoista rut norma do n.o 4 do

artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, estando em causa uma situação em que

se admite a diaulgaçíÍo deste programa ila lunta de Ereguesia da Azambuja."

2.6 - PPD/PSD I CM Azambuja I Publicidade Institucional - Processo

AL.P-PP120171785
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oA norma do n.'4 do artigo 1.0." da Lei n." 72-A/2015, de 23 ile julho, proíbe a

publicidade institucional por parte ilos órgãos do Estado e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graoe e urgente necessiilade

pública.

Com efeito, desde a publicação do Decreto 15/2017, que ilata ile 12 ile maio, que é

proibida a publicidade institucional, apenas se admitindo como exceção a diaulgação ile

atos, programas, obras ou seroiços quando estes se apresmtem com um carácter urgente

ou correspondam a obras, seraiços ou programas cujo conhecimento dos cidadãos é

essencial.
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A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /U0, qlue consta em exo a

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

.,A norma do n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-N2015, de 23 de julho,

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e ila Administração Pública de

dtos, progrdfias, obras ou seroiços, saloo em caso ile graoe e urgente necessidade

pública.

Com efeito, desde a publicaçiio do Decreto n." 15/201.7, que data de 12 de maio, que é

proibida a publicidade institucional, apenas se admitindo como exceção a dioulgação de

atos, programas, obras ou seroiços quando estes se apresentem com um carácter urgente

ou correspondam a obras, seruiços ou programas cujo conhecimmto dos cidadiíos é

essencial.

O entendimento da Comissão Nacional de Eleições sobre esta matéria oeio a ser

sufragailo pelo Tibunal Constitucional, atraoés do acórüo n." 461./2017, de 24 dc

agosto, no se refere que'[...) o artigo 10.', n." 4, ila Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho,

determina que, a partir da mesma publicação, é proibida a publicidaile institucional por

parte dos órgãos ilo Estailo e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seroiços, saloo em caso de gratse e urgente necessidade pitblica. Ora, estiÍo inseridos no

âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seroiços ou

meios que, habitualmente, são ailquiridos para publicidade, mesmo que já façam parte ilo

patrímónio da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos

de comunicaçiÍo)' .

A situação em apreço não se enquadra na exceção preoista no n.o 4 ilo artigo 10.' da Lei

n." 72-A/20L5, de 23 de julho, pelo que a colocação dos painéis informatioos em caust

consubstancia uma Íonfia de publicíilade institucional proibida.

Assim sendo, no exercício da competência confeiila pela alínea il), do n.' f. ilo artigo 5."

da Lei n." 7U78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignailos no n." 1 do artigo

7." da mesmn Lei, delibera-se notificar o Presidmte da Câmara Municipal da Anmbuja

para que, no prazo ile 24 horas, promooa a remoção dos referidos painéis informatioos,

sob pena de inconer num cime de desobediência, preaisto e puniilo pelo artigo 348." ilo

Código Penal.

a
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Desta deliberação cabe recurso para o Tribunal Constitucional a interpo prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de l5 de nouembro.

2.7 - Cidadão I Câmara Municipal de Ribeira de Pena I Neutralidade e

imparcialidade - Processo AL,P -PP I 2017 1193

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /360, qre consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,<A norma do n.' 4 do artigo L0.' da Lei n." 72-A/20L5, ile 23 de julho, profue a

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Ailministraçõo Pública ile

atos, programas, obras ou seroiços, salao em caso de graae e urgente necessidade

pública. O entendimmto da Comissão Nacional de Eleições sobre esta matéria oeio a ser

sufragailo pelo Tribunal Constitucional, atraaés do acórdão n.' 461/20L7, de 24 de

agosto, no se refere que'[...) o artigo 10.o, n." 4, da Lei n.' 72-A20L5, de 23 de julho,

iletermina que, a partir da mesma publicação, é proibida a publiciilade institucional por

parte dos órgãos ilo Estado e da Ailministração Pública de atos, programas, obras ou

seraiços, saloo em caso de graoe e urgente necessiilade pública. Ora, estão inseidos no

âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seroiços ou

meios que, habitualmente, são adquiriilos para publicidade, mesmo que já façam parte ilo

património da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos

de comunicação)' .

A dioulgação de um programa ila CÂmara Municipal de Ribeira de Pena - o Programa

ila Rede Social do Município de Ribeira de Pma - poile conftgurar uma forma ile

publicidade institucional proibida.

Assim sendo, delibera-se notificar o Presidente da Câmara Municipal ile Rfueira de Pma

para que, no futuro, se abstenha de promooer obras, prcgranas ou seraiços ilo município

que possom configurar uma forma de publicidaile institucional proibida." -------------

2.8 - Cidadão I CM Olhão I Publicidade institucional - Processo AL.P-

PP12077l20s

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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"Vem o participante reportar que na edição de 15 de julho

local "O Olhanense", publicou um anúncio publicitário da

do corrente ano

autarquia idênt

jornal

tco do

&rtaz que anunciaoa a Requalificação da Zona Ribeirinha lnicio das obras em 2017.

Notifcado para se pronunciar, o Presidmte da Cômara Municipal de Olhão alegou que

se trata de um projeto de requalificação da frente ribeirinha de Olhão, promooido pela

Sociedade Polis Litoral Ria Formosa, 5.A., e que a identificação pública da execução de

tal projeto não contraria o disposto no n.o 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2017, de 23 de

julho, por não estarmos perante uma qualquer publicidade institucional.

Acrescenta que as publicações enaiadas para os jornais foram programadas com a deaida

antecedência, antes do conhecimento da interpretação da Comissão, não tendo existindo

dolo ou negligência nesta conduta e que foram já dadas indicações aos seroiços

responsáoeis pela publicação de informação institucional junto dos jornais para que

suspendam qualquer publicação que possa contrariar o disposto naquela norma.

A norma do n.' 4 do artigo 10.", da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, proíbe a

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou sentiços, salao em caso de graz:e e urgente necessidade

pública.

Com efeito, desde a publicação do Decreto n.' 15/20L7, publicado no Diário da

República n.'92, 1..' série, de 12 de maio, que é proibida a publicidade institucional,

apenas se admitindo como exceçilo a diaulgação ile atos, programas, obras ou seruiços

quando estes se apÍesentem com um cardcter de graoe e urgette necessidade pública.

Ademais, o n.' 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015 abrange qualquer órgão do Estado e

da Administração Pública, ou seja, engloba os órgiios ile soberania, das regiões

autónomas, ilo poder local, eletiztos ou não, e demais pessoas coletioas públicas.

Afigura-se, porétn, que esta proibição não impede que sejam diaulgados eaentos

específicos, que decorram com regularidade, nos mesmos terrnos em que usualmente o

foram em anos anteriores, como por exemplo, as festas da cidade ou da freguesia, o que

não é o caso da publicação em aprcço, e muito menos se enquailrará na exceção contida

no final do citado preceito legal.
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Deste modo, e ao contrdrio da defesa apresentadn pelo Presidente da Câmara unicipal

de Olhão, a diztulgaçíÍo do projeto em análise configura uma forma ile publicidade

institucional proibida, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 10." da Lei n.'72-

A/2015, de 23 de julho, tal como foi, aliás, deliberailo no âmbito do processo AL.P-

PP/2017/93.

Realça-se que o entendimento da CNE sobre esta matéria oeio a ser sufragado pelo

Tribunal Constitucional, atraoés do acórddo n.' 461/2017, de 24 de agosto, no qual

refere que esta proibição, decorrente dos deoeres de neutralidade e imparcialidaile,

inclui"...todos os sentiços ou meios que, habitualmente, são ailquiidos para

publicidade, mesmo que jd façam parte do património da entidnde pública (como

outdoors, etc) ou que sejam realizados por seraiços da entidade pública (como imprensas

municipais ou ilepartamentos internos de comunicação)."

Relatiaamente aos factos nooos traziilos ao processo pelo participante, no que se refere ao

anúncio sobre o "Projeto Cuidar" contido na edição de L de agosto, no jornal "O

Olhnnense", foi notificado o seu Diretor, tendo este esclarecido que aquele anúncio foi
inserido na contracqpa da edição n." 1.164 de 1 de Agosto, ao abrigo de um contrato ile

publicidade mantido com a Cômara Municipal de Olhão, renooado em 26 de junho

passailo.

Considerando que a publicaçiio no jornal "O Olhanrnse" ocorreu no dia 15 de julho p.p.

e que o Presidente ila CÂmara Municipal de OIhão foi notificado da deliberação em 28 de

julho p.p. (complanentada pela deliberação tomaila na reunião pleruírin de 03 de agosto

- Ata n.' 79/CNE/XV), e que terão sido dadas indicações junto dos jornais para

suspender a publicação de qualquer anúncio que possa conter publiciilade institucional,

conforme resposta oferecida em 7 de agosto, a Comissão delibera arquiaar o presente

PTOCeSSO.»

2.9 - Cidadão | ]F Gualtar I Publicidade Institucional - Processo AL.P-

P?120t71219

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 /34L, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:
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«A norma do n.o 4 do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, roíbe a

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pít ca de

atos, programas, obras ou seruiços, saloo em caso de graoe e urgente necess

ptiblica.

Com efeito, desde a publicação ilo Decreto 15/20L7, que ilata de 1.2 de maio, que é

proibida a publicidaile institucional, apenas se admitindo como exceção a dittulgação de

atos, programas, obras ou seruiços quando estes se apresentem com um cardcter urgente

ou correspondam a obras, seroiços ou programas cujo conhecimento dos cidadãos é

essencial.

O entendimento da Comissão Nacional de Eleições sobre esta matéria aeio a ser

sufragado pelo Tribunal Constitucional, atraaés do acórdão n.' 461./2017, ile 24 de

agosto, no se refere que'[..J o artigo 10.", n.' 4, da Lei n." 72-A/201,5, de 23 de julho,

determina que, a partir da mesma publicaçíÍo, é proibida a publicidade institucional por

parte dos órgiios do Estado e da Administração Pública de atos, programas, obras ou

seraiços, saloo em caso de graoe e urgente necessidade pública. Ora, estão inseidos no

âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seroiços ou

meios que, habitualmente, são adquiridos para publiciilade, mesmo que já façam parte do

património da entklade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos

de comunicação)' .

A situa@o em apreço não se enquadra na excefio preuista no n." 4 do artigo 10." da Lei

n.' 72-N2015, de 23 de julho, pelo que a colocação ilos painéis informatioos em causa

consubstancia uma forma de publicidade institucional proibida.

Assim sendo, no exercício da competência conferida pela alínea d), do n.o L do artigo 5."

da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n.' 1 do artigo

7.' da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da lunta de Freguesia de Gualtar

para que, no prazo de 24 horas, promooa a remoÇão do refeido outiloor, sob pena de

incorrer num crime de ilesobediência, prmisto e punido pelo artigo 348." do Código

Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo L02!-8 da Lei n." 28/82, de 1.5 de nooembro)» ---------------

d
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2.10 - Cidadão I CM Vila Nova de Gaia I Publ

Processo AL.P -PP I 2Ol7 I 22L

icidade Institu nal -

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar o presente assunto por carecer

de mais elementos instrutórios.

2.11 - Cidadão I IF Castanheira e Cachoeiras I Neutralidade e

imparcialidade - Processo 
^L.P-PP 

12017 I 232

A Comissão aprovou a Informação n.'I{NE/2017 /A3, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oNo caso em apreço, não há indícios suficientes de aiolação dos deoeres de neutralidade

a que estão oinculadas as entidades públicas e os seus funcioruíios, preaistos no artigo

41,." da Lei Êleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais, aproaaila pela Lei Orgônica n.'

L/2001, de 14 de agosto, pelo que se delibera arquioar o presente processo.'> ---------------

2.12 - Coligação Novo Rumo I CM Vila Velha Ródão I Neutralidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP 12077 I 240

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 /355, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«O artigo 37." da Constituição estabelece que todos têm o ilireito ile exprimir e ilioulgar

lioremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o ilireito de informar, de se informar e ile ser informados, sem impedimentos

nem ilisciminações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensammto e o direito ile informaçiÍo -, que não podem xr sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.' 1 do artigo 37.", in fine).

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entendimento do Tibunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteção do referido preceito constitucional.

A liberdaile de propaganda, como coroldrio ila liberdatle de expressão, inclui, assim, o

direito ile fazer propaganda e de utilizar os meios adequailos proprios, bem mmo o

ilireito ao não impedimento de realimção de ações de propaganda.
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A publicaçiÍo objeto da participação em causa, da responsabilidade da tura,

insere-se no âmbito da liberdade de propaganda, não se oerifcando confusão supe

que existe por o candiilato e o Presidmte ila Câmara Municipal ile Vila Velhn ile RoilíÍo

serem a mestna Pessoa,

Nestes termos, na situação concreta, não eriste uiolação dos deoeres de neutralidade e ile

imparcialidade."

O Senhor Dr. |osé Manuel Mesquita saiu neste ponto da ordem de trabalhos,

tendo participado na deliberação antecedente.

2.13 - Cidadão I jF Vila do Touro I Neuhalidade e imparcialidade - Processo

AL.P-PP120171250

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /344, q:ue consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

g

oPreoê o n.' 1 do artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais,

aprooada pela Lei Orgânica n.' 1.2001., de 14 de agosto, que os órgãos das autarqubs

locais não podem interoir direta ou indiretamente na campanha eleitoral nem praticar

atos que ile algum modo faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade

proponente em detimento ou 7)antagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de

tratafiento e a imparcialiilade em qualquer interumçõo nos procedimentos eleitorais.

A consagração dos deoeres de neutralidade e imparcialidade tem como especial objetiao o

de garantir a igualdade de oportunidades e de tratamento das dioersas candidaturas,

essencial no períoilo eleitoral, sendo, para o efeito, necessário que o desempenho de

cargos públicos seja concretizado de forma a garantir a sua integidade e objetiztidade.

No caso em apreço, são partilhadas fotografias da página de uma candiilatura pela

Freguesia ile Vila do Touro na sua página do Facebook, promoaendo, desse modo, uma

candidatura em detimento das outras. Com efeito, afigura-se que a lunta de Freguesia

não cumpre, como lhe é exigido, os ileoeres de neutralidaile e imparcialidaile a que está

oinculada.

Assim senilo, no exercício da competência confeiila pela alínea d), ilo n.o 7 do artigo 5."

da Lei n.o 71D8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do artigo

7.' da mesma Lei, ilelibera-se notificar o Presiilente da lunta de Ereguesia de Vila do
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Touro para, no prazo de 24 horas, eliminar nn página da Freguesia de Vila do ro

rede social Facebook todas as publicações de partilhas em causa e para, no futuro, s

abster de fazer publicações com conteúdo semelhante, que impliquem o faoorecimento

uma candidatura em detrimento de outras, sob pena de incorrer num crime de

desobediência, preaisto e punido pelo artigo 348.' do Código Penal.

Desta deliberação cabe recurso para o Tibunal Constitucional a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooembro.,

2.74 - B.E. | |F Vermoil I Neuhalidade e imparcialidade das enüdades

públicas - Processo AL.P-PP/2017 I 267

A Comissão aprovou a Informação n.' I{NE/2017 /347, quLe consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com o voto contra do Senhor Dr. Sérgio

Gomes da Silva, o seguinte:

"O candidato do B.E. à Câmara Municipal de Pombal apresentou uma participação

contra a lunta de Freguesia de Vermoil por esta ter anunciailo na sua página ila rede

social Facebook um conaite para "a aisita e bênção às instalações do nooo Centro Escolar

da Êreguesia de Vermoil no próximo sábado 19 de agosto ile 2017".

O zisado respondeu que se limitou a conoidar os fregueses ile Vermoil a conhecer o

equipamento efi questão - um centro escolar - dado o seu interesse público. O conuite

não contém qualquer mensagem de cariz político-partidário, nem publicita candiilaturas

autdrquicas, nem é feita referência à presença de quaisquer entidades públicas no eaento.

Tratou-se, antes, de dioulgar institucionalmente as atioiilailes que se reoelem ile

interesse p(tblico, no exercício normal das funções acometiilas ao órgão lunta de

Freguesia. Referiu, ainda, que às 17h55 do dia 18 de agosto, a lunta eliminou aquela

publicação.

O n.''L do artigo 41.", da Lei Orgânica n.' 1/2001., de 1.4 ile agosto, que regula a eleição

dos titulares dos órgíÍos das autarquias locais (doraaante abreoiailamente designada por

LEOAL), determina, na parte que nos interessa que "Os órgãos (...) das autarquias

locais, bem como, nessa qualidade, os respetioos titulares, não podem interoir, direta ou

indiretamente, na campanha eleitoral, nem praticar atos que, de algum modo, faaoreçam

ou prejudiquem uma cnndidatura ou umn entidaile proponente em detrimento ou
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oantagem de outra, deaendo assegurar a igualdade de tratamento e a imparcial de em

qualquer interuenção nos procedimentos eleitorais."

Com este normatioo procura-se garantir, por um lado, a igualdade de oportunidades ede

tratamento entre as diaersas candidaturas e, por outro lndo, que nÍÍo existam

interferências exteriores no processo de formação da oontade dos cidadãos para o liore

exercício do direito de aoto.

A concretimção destes pincípios oerte-se, necessariamente, quer na equiilistância dos

órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em relação às pretensões e posições das

oárias candidatutas - ou das suas entidades proponentes - a um determinado ato

eleitoral, quer ainda na necesgíia abstenção da prática de atos positiztos, ou negatioos,

em relação a estas, passíoeis de interferir no processo eleitoral.

Assim, tais daneres pretendem acautelar a prática de atos que, de algum modo,

faooreçam e/ou prejudiquem uma candidatura em detimmto e/ou oantagem ile outras.

Como é possíoel a reeleiçÃo para os órgãos ilas autarquias locais, é comum os respetittos

titulares serem também caniliilatos. Esta circunstância é particularmente releaante,

uma l)ez que neste ato eleitoral a respetioa lei eleitoral não exige a suspensiÍo das funções

ilos titulares dos órgãos autárquicos, obigando-os a estabelecerem uma estita separação

entre o exercício do cargo que ocupam e o seu estatuto ile candidatos e proibindo a

utilização daqueles para obter oantagms ilegítimas enquanto candidatos.

O conoite em causa, publicitado na página ila rede social Facebook da lunta de Ereguesia

de Vermoil, é suscetíoel ile ser percecionailo como um ato de propaganda eleitoral, na

aceção do artigo 39." da LEOAL.

Além disso, a norna ilo n.' 4, do artigo L0.", da ki n.' 72-A2015, de 23 de julho, proíbe

a publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública

ile atos, programas, obras ou seruiços, saloo etn caso de graoe e urgente necessidade

pública.

Com efeito, ilesde a publicação do Decreto n." L5/2017, publicado no Diário ila

República n." 92, 1.' série, de 12 de maio, que é proibiila a publicidade institucional,

apenas se admitindo como exceção a diaulgação de atos, programas, obras ou sentiços

quando estes se aprcsefitem com um carácter urgente.
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Afigura-se, porém, que esta proibiçiÍo não impede que sejam dioulgailos, de fo

objetioa, eaentos específicos, que decorram com regularidade, nos mesmos termos

que usualmmte o foram em anos anteriores, como por exemplo, as festas da cidade ou

freguesia, o que não é o caso da publicação em apreço.

O conoite dirigido à populaçiÍo, para oisitar as instalações de um Centro Escolar,

dioulgado na pdgina do Facebook da lunta de Freguesia de Vermoil, confgura uma

situação de publicidade institucional proibida, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo

10.' da Lei n.' 72-A/20L5, de 23 de julho, não se enquadrando na exceção nele preaista.

O entendimento da CNE sobre esta matéria zseio a ser sufragailo pelo Tribunal

Constitucional, atraoés do AcórdiÍo n." 461/20L7, de 24 de agosto, no qual refere que as

publicnções dos órgãos das autarquias, que tenham como objetiao o ile dioulgar obras,

seroiços ou progranns, independentemente da forma como são concretimilas, são

suscetíoeis de integrar a preoisíÍo da proibição estabelecida na norma do n." 4 do artigo

10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho.

Assim sendo, delibera-se adztertir o Presidente da lunta de Freguesia de Vermoil para

que se abstenha, a partir da notifcação da presente ileliberação, e até ao final do períoilo

eleitoral, ile promoaer publicações, atraoés de qualquer seroiço ou meio, referentes à

lunta de Freguesia de Vermoil que confgurem publiciilade instituciorul proibida,

deoendo cumprir de forma rigorosa os dmeres de neutralidade e imparcialiilaile a que

está oinculado.»

2.15 - CDU Cascais I Presidente da CM Cascais e Coligação "Viva Cascais"

(PPD/PSD.CDS-PP) | Neutralidade e imparcialidade - Processo AL.P-

PPl20r7l262

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 /362, qre consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O artigo 37.' da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e dioulgar

liaremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impeilimentos

nem discriminações.
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O referido preceito constitucional conxgra, assim, dois direitos funilamen

de expressão do pensamutto e o direito de informaçiÍo -, que níÍo poilem

impedimentos nem iliscimirwções (n.o L do artigo 37 .', in find.

tais

ser

o direito

sl, tos a

O direito de expressão do pensamento inclui, de acordo com o entmilimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteção do referido preceito constituciotal.

A liberdade de propaganda, como coroláio ila liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganila e de utilizar os meios adequados proprios, bem como o

direito ao não impedimento de realização de ações de propaganda.

Nestes termos, a atitsidade ile propaganda, incluindo a atioidade de propaganda político-

partiddria, com ou setn cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é liare e pode ser

desenwloida, fora ou dentro ilos períodos de campanha, ressaloadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

A Constituiçiio estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 113.' a liberdade de propaganda, que abrange todas as atioiilades

que, direta ou indiretamente oisem promooer caniliilaturas.

Assim, delibera-se o arquioamento do processo.,

2.16- PS Sabugal I CM Sabugal I Neutralidade e imparcialidade - Processo

^L.P-PP|2077|27O 
e271

A Comissão aprovou a InÍormação n." I{NE/2017 /361, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O artigo 41,.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais (LEOAL) con gru os

deaeres de neutralidade e imparcialidade a que todas as entidailes públicas estão

obigadas, com especial inciilência a partir ila data ila publicaçiÍo ilo decreto que marca a

data das eleições, pelo que as entidades públicas ileoem, no cumpimmto das suas

funções, ter uma posição de distanciamento face aos interesses políticos ou partidários e

niÍo deoem interair, direta ou indiretamente, tn campanha eleitoral nem influmciá-la

por qualquer meio.

A consagração legal de upeciais deaeres de neutralidade e imparcialiilade assenta na

necessidade de garantir a igualdade ile oportunidades e de tratamento entre as dhsersas
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candidaturas e os paÍtidos políticos, exigindo-se, assim, que as entidades pú

adotem, no exercício das suas competências e na prossecução das suas atribuições, uma

posição equidistante face às forças políticas e se abstenham de manifestafies políticas

suscetíoeis de interferirem ou de inJluenciarem o processo eleitoral.

Decorrente dos deoeres de neutralidade, o artigo 10.", n." 4, da Lei n." 72-A2.01.5, de 23

de julho, iletermina que, a partir da mesma publicação, é proibilla a publicidaile

institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administraçao Pública ile atos,

?rogramas, obras ou seraiços, sakto em caso ile graoe e urgente necessidade pública.

Nos termos da alínea l) do artigo 5.' do Regulamento Específico do Domínio da

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, a entidade que submeta as operações

ileoerá apresentar um plano ile comunicaçíÍo a desenaolzter no decurso da implementaçiÍo

da operação e na sua conclusão, que permita a infonnação e dioulgação dos indicailores

de resultado da operação junto dos potenciais benefciários ou utilimdores e do público

em geral, que eoidencie o cumprimento das obrigações fixadas no n." 3 do artigo 115." do

Reg. (UD n.'1303/2013, de 17 de dezembro.

Neste sentido, e sendo o Plano de Comunicação elemento obrigatório ilas operações nos

termos da alínea l) do artigo 5.'do RESEUR, o cumprimento deste plano enquadrar-se-

d na exceção da parte fnal do n." 4 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho,

deliberando-se o arquiaamento do processo.r>

2.17 - Cidadão I CM Mogadouro I Neutralidade e imparcialidade - Processo

^L.P-PP120771274
A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /354, qte consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«As entidailes públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a especiais

deoeres de neutralidade e imparcialidaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos ÓrgíÍos das

Autarquias Locais estabelece no artigo 41.' que "Os órgãos (...) das autarquias locais,

bem como, nessa qualidade, os respectiaos titulares, níÍo podem interoir, directa ou

indirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de algum modo,

faooreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente em
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detrimento ou TJantagem de outra, dmendo assegurar a igualdade de tra ento e a

imparcialidade em qualquer interaenÇão nos procedimentos eleitorais."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igual. e

oportunidades e de tratamento mtre as dioersas candidaturas e, por outro lado, que não

eistam inteferências exteiores no processo de formação da aontade dos cidailãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagração de tais pincípios e dos correspondentes deoeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum moilo, faooreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou aantagem de outras.

Contuilo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgiÍos das autarquias locais, nem impede os

seus titulares ile fazerem as declarações que tenham por conomicntes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, ilesde que ile forma objetioa.

De acorilo com o disposto no artigo 38" ila Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias

Locais e nos artigos 1." e 3.' da Lei n.' 26/99, de 3 de maio, os pincípios da neutraliilade

e de imparcialidade a que toilas as efiidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçados a partir ila publicação, no Diário da República, do decreto que marca a data

das eleições.

O apoio da Câmara Municipal de Mogadouro atraoés ila colocação de "Gosto" em

imagem publicada na página da candidatura do respetioo presidmte, na reile social

Facebook, constitui violaçõo dos deueres de neutralidaile e de imparcialiilade.

Os factos descritos são suscetíoeis de serem entendiilos como uma interoenção da

autarquia no sentido de promooer uma candidatura em detimento de outras, não

garantindo, deste modo, o cumprimmto dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade

a que todas as entidades públicas estiio obrigadas, pelo que adoerte-se o Senhor

Presidente ila Câmara Municipal de Mogadouro de que, no futuro, deoe abster-se de

protnoner iniciativas suscetíaeis de oiolarem os ileoeres de neutralidaile e de

imparcialidade ."
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2.18 - Também és Cascais I CM Cascais e coligação "Viva Casca1

Neutralidade e imparcialidade das entidades públicas - Processo AL.P-

PPl2017l27s

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /348, qrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O mandatdrio da coligação "Tambem És Cascais", aprcsentou uma participação contra

a coligação "Viaa Cascais" - constituída pelos partidos PSD e CDS - e contra a

Câmara Municipal de C-ascais por ter oerificailo que a morada inilicaila pelos dois

mandatdrios ila coligação 'Viaa Cascais' coincide com o milereço da propia Câmara

Municipal de Cascais, utilizando recursos públicos em proaeito proprio, colocando

ainila em causa os dezteres de neutralidade e imparcialiilaile ilas entidailes públicas.

O Presidente ila Câmara Municipal ile Cascais responileu, aleganilo que o manilatdrio

Francisco Balsemão indimu, por mero lapso, a morada corresponilente à seile do

Município, quando queria indicar a morada da sua residência. Facto do qual, até à ilata,

o mandatário niÍo se terá apercebido, porquanto todas as notificações ilo Tribunal têm

sido realizadas para o endereço de email inilicailo pela coligação.

Quanto ao mandatário Nuno Lopes, esteoe presmte no sorteio das listas em substituição

ilo anterior manilatdrio, e que no substabelecimento é inilicaila, não a morada ilo

município, mas antes outra morada e que toilas as notiftcações ilo Tibunal têm sido

remetidas por menilgem eletrónica para o enilereço de email inilicailo pela coligação,

sem que até ao momento tenha sido remetiila qualquer notificação para a seile do

Município.

lnformou, ainila, que foram entregues em juízo, os respetiaos pedidos ile substituição e

atualimção das moradas, para que posteúores notifcações sejam realizndas para os

endereços corretos, juntando os documentos comprooatioos ilesx peiliilo, e que deram

entraila no Tibunal no dia 21 de agosto p.p.

O n.' 2, do artigo 22.", da Lei Orgânica n." 1/2M1, de 14 ile agosto, que regula a eleição

dos titulares dos órgãos ilas autarquias locais (iloraoante abrmiailamente designaila por

LEOAL), prescre?)e que "A morada do mandatdio é sempre inilicaila no processo de
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caniliilatura e, quando ele não residir na sede do município,

ser notificado."

escolhe ali domicíl to ro ot

Os mandatários da coligação "Vioa Cascais" indicaram a sede do município para serem

notificados, o que foi aceite pelo Tibunal, conforme copia do despacho junta ao processo,

senilo da competência exclusioa do juiz oeifcar "(...) a regularidade do processo, a

autenticidade dos documentos que o integram e a elegibilidaile dos candidatos."

Os n.os 1 e 2, do artigo 41.o, da LEOAL impõem às entidade pirblicas e aos seus

funcionórios e agentes, especiais deoeres de neutralidaile e imparcialidade, atraaés dos

quais se procura garantir, por um lado, a igualilade ile oportunidades e de tratamento

entre as dioersas caniliilaturas e, por outro lado, que não existam interferências

exteriores no processo de formação da oontade dos ciiladãos para o liore exercício do

direito de aoto.

Ora, não é curial que seja indicada como morada, ainda que para efeitos de notificaçiÍo, a

sede do município, órgão para o qual se ztão realizar eleições, ou qualquer outra morada

de uma entidade pública que esteja sujeita a especiais deaeres ile neutralidaile e

imparcialidaile.

Considerando, porém, que a situação foi ettretanto retificada e comunicaila ao Tribunal

competente, propõe-se o arquioamento do presente processo.>» -----------

2.19 - Cidadão I CM PenaÍiel I Neutralidade e imparcialidade - Processo

^L.P-PPlmr71283
A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /359, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"OAs entidndes públicas estão suieitas, em todas as fases do processo eleitoral, a

especiais deoeres de neutralidade e imparcialidaile. Nestes termos, a Lei Eleitoral dos

Órgãos das Autarquias Locais estabelece no artigo 41.o que "Os órgãos (...) das

autarquias locais, bem como, nessa qualidade, os respectitsos titulares, niÍo podem

interoir, directa ou inilirectamente, na campanha eleitoral, nem praticar actos que, de

algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura ou uma entidade proponente

em detrimento ou oantagem de outra, deoendo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialidaile em qualquer interaenção nos procedimmtos eleitorais."

Pá9.35 de 54



w,(n)
Com este imperatioo legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade

oportunidades e de tratamento entre as dioersas candidaturas e, por outro lailo, que não

existam interferências exteriores no processo de formação da aontade dos cidadãos para o

lhsre exercício ilo direito de aoto.

A consagração de tais princípios e dos conespondentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faaoreçam ou prejudiquem uma candidatura em

detrimento e/ou aantagem de outras.

Contudo, a neutralidade não impede o exercício normal das funções que cabem às

entidades públicas, designadamente aos órgãos ilas autarquias locais, nem impede os

seus titulares de fazerem as declarações que tenham por conamientes, sobre os assuntos

que lhes digam respeito, desde que de forma objetioa.

De acordo com o disposto no artigo 38" da Lei Eleitoral dos Órgõos das Autarquias

Locais e nos artigos 1-." e 3.' da Lei n.' 26/99, de 3 de maio, os princípios da neutraliilade

e de imparcialidaile a que todas as entidades públicas estão oinculadas são especialmente

reforçados a partir da publicaçilo, no Diáio da República, do decreto que marca a data

das eleições. A partir desta publicação e decorrente dos deaeres de neutralidade e

imparcialidade é também proibilla a publicidade institucional por parte dos órgãos do

Estado e da AdministraçiÍo Pública de atos, progÍamas, obras ou seroiços, salao em caso

de graoe e urgente necessidade pública, nos termos ilo disposto no n.' 4 do artigo 10.' da

Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho,

A identificação da página da cnndidatura do Presidente da Câmara Municipal ile

Penafiel na rede socinl Facebook, na página da autarquia na lntemet, associando-a a esta

e simultaneamente procedendo à dioulgação daquela página de candiilatura, bem como a

participação do Presidente da Câmara Municipal de Pmafiel num eoento público em

que são ditsulgadas obras ou projetos futuros, são suscethteis de constituir violação dos

dezteres de neutralidade e de imparcialidade.

Com efeito, os factos descritos na participação são suscetíoeis de serem mtmdidos como

uma interoençÃo ila autarquia no sentido ile promoaer uma candidatura em iletimetrto

ile outras, niÍo garantindo, deste modo, o cumpimento dos deoeres de neutralidade e ile

imparcialidatle a que todas as entidades públicas estão obrigadas, pelo que, no exercício
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da competência conferida pela alínea d) do n." 1 do artigo 5. " da Lei n.' 71fr8, de 7de

ilezembro, e no uso ilos poderes consignados no n." 1 do artigo 7.' ila mesma lei: I
a) Determina-se ao Senhor Presidente da Cômara Municipal de Penafiel que, no prazo

de 24 horas, promooa a remoçiÍo da identifcação da sua página de candidatura que

consta da página da Câmara Municipal de Pmafiel, caso ainda niÍo o tenha feito.

b) Adoerte-se o Senhor Presidente da Câmara Municipal de Penafiel de que, no futuro,

deoe abster-se de promoaer e de participar em iniciatiaas suscetíoeis ile oiolarem os

deoeru de neutralidade e ile imparcialidade.

Desta deliberaçiÍo cabe recurso para o Tribunal Constitucional, a interpor no prazo de

um dia, nos termos do artigo 102."-8 da Lei n." 28/82, de 15 de nooonbro.o

2.2O - CDU I CM Arcos Valdevez I Neutralidade e imparcialidade -
Processo AL.P -PP I 2077 I 296

A Comissão aprovou a lnformação n.' I{NE/2017 /345, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA norma do n." 4 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/20L5, de 23 de julho, profue a

publicidade institucional por parte dos órgãos do Estado e da Administração Pública de

atos, programas, obras ou seroiços, saloo em caso ile graoe e urgente necessidade

pública.

Com efeito, desile a publicação do Decreto 15/2017, que data de 12 de maio, que é

proibiila a publicidaile irctitucional, apenas se ailmitinilo como exceção a ilitrulgaçõo de

atos, programas, obras ou seruiços quando estes se apresentem com um carácter urgente

ou correspondam a obras, serzsiços ou programas cujo conhecimmto ilos cidadíÍos é

essencial.

O entendimento ila Comissão Nacional de Eleições sobre esta matéria oeio a ser

sufragado pelo Tribunal Constitucional, atraaés do acórdão n.' 46U201.7, de 24 ile

agosto, no se refere que'[...1 o artigo 10.o, n." 4, da Lei n." 72-N2015, de 23 de julho,

determina que, a partir da mesma publicação, é proibiila a publicidaile institucional por

parte dos órgãos do Estado e da Administrafio Pública de atos, programas, obras ou

smtiços, saloo em caso de graoe e urgente necessiilade pública. Ora, estão inseridos no

âmbito da publicidade institucional, para efeitos da sua proibição, todos os seruiços ou
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meios que, habitualmente, são adquiridos para publicidade, mesmo que jd façam parte d,

patimónio da entidade pública (como imprensas municipais ou departamentos internos

de comunicação)' .

Na situação em apreço, constam do editoial escrito pelo Presidente da Câmara

Municipal dioersas referências às obras realizadas pela Câmara e a projetos futuros de

construfio e a situação não se enquadra na exceção admitida pela norma do n." 4 do

artigo 10.' da Lei n.'72-A/201.5, de 23 de julho. Com efeito, aftgura-se que a situação se

enquadra no âmbito da proibição estabelecida naquela referiila norrna e configura uma

forma de publicidade institucional proibida.

Preaê o artigo 41." da Lei Eleitoral dos Órgãos ilas Autarquias Locais, aproaaila pela Lei

Orgânica n." 1./2001,, ile 14 de agosto, deaeres ile neutralidade e imparcinliilade a que

estão sujeitas as entidades públicas.

Estes princípios deoem ser respeitados em qualquer publicação autárquica, traduzindo-

se quer na equidistância dos órgãos das autarquias locais e dos seus titulares em relação

às pretensões e posições das oárias candidaturas ao ato eleitoral quer, ainda, na

necessáia abstençíÍo da prática de atos positioos ou negatioos, em relação a estas,

passíoeis ile interferir no processo eleitoral.

Ao escreaer um editorial com o conteúdo do que está em causa, o Presidente da Câmara

Municipal de Arcos de Valdeaez níÍo cumpre, como lhe é eigido, os deoeres de

neutralidade a que está oinculado como titular de um cargo público.

Assim smdo, no exercício da competência confeiila pela alínea d), do n.' 1 do artigo 5."

da Lei n.' 71fr8, de 27 de dezembro, e no uso dos poderes consignados no n." 1 do artigo

7." da mesma Lei, delibera-se notificar o Presidente da Cômara Municipal de Arcos de

Valdeoez:

a) ordenar que, no futuro, e até ao fim do período eleitoral, a Câmara Municipal

não utilize o boletim informatioo do município para diaulgar obras, programas ou

seruiços, salao em caso de graoe e urgente necessilade pública, sob pena de cometer um

crime de desobediência, preoisto e punido pelo artigo 348." do Código Penal.
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b) para se abster de, no futuro, e até ao final do período eleitoral, escreaeÍ

que possam configurar uma aiolação dos deoeres de neutralidade e imparcialidade a q

2.21 - Cidadão | |F de Colmeias e Memória I Neutralidade e imparcialidade

(Passeio dos Avós) - Processo AL.P-PP120171298

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017/353, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oPreoê o n.'2 do artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais,

aprooada pela Lei Orgânica n."1/2001, de 14 de agosto, que os funcionários e agentes

ilas entiilades preoistas no número anterior obseruam, no exercício das suas funções,

igorosa neutraliilade perante as dioersas candidaturas e respetiaas entidades

proponentes.

A consagração ilos ileoeres de neutralidade e imparcialidade tem como especial objetiao o

ile garantir a igualilade de oportunidades e de tratamento das dioersas candidaturas,

essencial no período eleitoral, senilo, para o efeito, necessário que o desempenho de

cargos públicos seja concretizado de forma a garantir a sua integridade e obietiaidade. O

respeito pelos deoeres de neutralidade pressupõe que os candidatos que também são

titulares de cargos públicos tornem os cuidados necessários Para que não se confundam

as duas qualidailes - a ile titular de cargo priblico e a de candidato.

O Passeio dos Aaós é uma iniciatiaa da freguesia e tem sido realiznda em dioersas datas

nos anos anteriores. Ainda que aquele passeio tenha já tido lugar em setembro nos anos

que antecedem o prcsente, o mesmo poderia ter siilo agendado para uma ilata que níÍo

coincidisse com o período eleitoral ou, assim não sendo possfusel, para data que não se

eflcontrasse tão próxima do dia ilas próximas eleições autárquicas.

Assim, ilelibera-se notifcar o Senhor Presidente da lunta de Freguesia de Colmeias e

Memória e recomenilar que se abstenha ile praticar qualquer ato, durante a realiztção do

Passeio dos Aaós, que possa ser considerado um ato de propaganda, preseroando a

ilistinção, essencial e imposta pela norma do artigo 4L." da LEOAL, entre os ilois papéis

que assume neste momento, o de Presiilente da lunta de Freguesia e o ile candidato." ----
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Propaganda

2.22- PPDTPSD I CMLousã | Propaganda-Processo 
^L.P-PP12017/152

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /356, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O artigo 37." da Constituição estabelece que todos têm o ilireito ile exprimir e diaulgar

lioremente o seu pensamento pela palaoru, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos

nem discriminações.

O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o direito

de expressão do pensamento e o direito ile informação -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n.' 1 do artigo 37 ." , in find.

O direito de expressíÍo ilo pensamento inclui, de acordo com o entenilimento do Tribunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mesma

está abrangida pelo âmbito de proteção do refeiilo preceito constitucional.

A liberdade de propagnnda, como corolário da liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios ailequados propios, bem como o

direito ao não impedimmto de realização ile ações de propaganda.

Nestes termos, a atioiilade de propaganila, incluindo a atiaidaile de propaganila políüco

partidária, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é liare e pode ser

ilesenooloida, fora ou ilentro dos períodos ile campanha, ressaloadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos pincípios gerais de ilireito eleitoral

consagrados no artigo 113." a liberilade de propaganila, que abrange toilas as atioidailes

que, direta ou indiretamente oisem promoaer candidaturas.

Conforme consta das dioersas deliberações da Comissão Nacional ile Eleigo sobre

propaganila política e eleitoral, deste regime constitucional resulta que:

- As entidades públicas e prioadas não podem diminuir a extensão e o alcance ilo

conteúdo essencial ile preceitos mnstitucionais, uma oez que o mesmo só pode sofrer

restrições, necessariamente, por oia de lei geral e abstrata e sem efeito retroatioo, nos
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casos expressamente preoistos na Constituição, "deoendo as

necessdrio para saloaguarilar outros direitos ou interess

protegiilos", conforme dispõe o artigo 18.' da Constituição.

restrições li r-se ao

es constituci

Remeta-se à Câmara Municipal ila Lousã e à candiilatura do PPD/PSD " Abraçar

Lousã" cópia do parecer sobre propaganda política e eleitoral, aproaado na reunido de 6

de dezembro de 2016.,

2.23 - Parecer I CM Santarém I Propaganda - Processo AL.P-PPl20l7l287

A Comissão aprovou a lnformação n." I{NE/2017 /357, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«O artigo 37 ." da Constituição estabelece que todos têm o direito de exprimir e dioulgar

lioremmte o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por qualquer outro meio,

bem como o direito de informar, de se informar e de ser informados, sem impedimentos

nem discriminações.

Pá9,4l de 54

- A liberdade de expressão garante o ilireito de manifutar o proprio pensamento, bem

como o direito da liore utilização dos meios atraoés dos quais esse pensamento pode ser

difundido.

- A afimção de mensagens de propaganda em lugares ou espaços públicos, seja qual for o

meio uülizndo, é liore no sentiilo ile não depmder de obtenção de licença camarária,

sakto quando o meio utilimdo eigir obras de construçio cioil, caso em que apenas estas

estão sujeitas a licenciammto. De outro modo, estar-se-ia a sujeitar o exercício de um

direito funilamental a um ato preoio e casuístico de licmciammto, o que poderia

implicar o risco de a efetioação prática desse direito cair na disponibilidade dos órgdos da

Administração.

Acresce que, em período eleitoral a atizsidade de propaganda encontra-se particularmente

protegiila pela respetiaa legrslação eleitoral no que respeita, designadamente ao reforço

dos princípios da igualdade de oportunidades das candidaturas e da neutralidaile e

imparcialiilade das entidades públicas, no direito de reunião para fins eleitorais e no

acesso a meios específrcos para o prosseguimento de atiztidades de propaganda.

Nestes termos, a propaganda política e eleitoral em causa níÍo poile ser remooida nem

ocultaila.
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O referido preceito constitucional consagra, assim, dois direitos fundamentais - o to

de expressdo do pensamento e o direito de informação -, que não podem ser sujeitos a

impedimentos nem discriminações (n." 1 do artigo 37 ." , in find.

O direito de expressiÍo do pensamento inclui, de acorilo com o mtendimento ilo Tibunal

Constitucional, a propaganda, nomeadamente a propaganda política, pelo que a mestna

está abrangida pelo âmbito de proteção do referido preceito constitucional.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, inclui, assim, o

direito de fazer propaganda e de utilizar os meios adequados proprios, bem como o

direito ao niio impedimento de realimção de ações de propaganda.

Nestes termos, a atioidade de prapaganda, incluindo a atioidade de propaganda político

partidária, com ou sem cariz eleitoral, seja qual for o meio utilizado, é liore e pode ser

desenaoloida, fora ou dentro dos períodos de campanha, ressalaadas as proibições

expressamente fixadas na lei.

Tem sido entendimento constante da Comissão Nacional de Eleições que a promoção da

Festa do Aztante reoeste o caráter de propaganda política, mtendendo-se como tal toila a

dioulgação de naturem ideológica, designadamente a referente a entidades e

organiznções políticas. A Festa do Aoante é um ezsento de natureza e caráter político,

que oisa publicitar e dioulgar as ideias e os progratru$ de ação do Partido Comunista

Português e que associa também manifestações de cardter cultural, recreatioo, espaços

de ilebate e ile interoenSo.

Nestes termos a propaganda relatioa à Eesta do Aoante é propaganda política,

constitucionalmente protegida, pelo que não podem as entidades públicas proceder à sua

remoção nem exigir qualquer pagamento pela remoção da mesma.

Remeta-se à Câmara Municipal de Santarém o parecer que contêm o mtendimento ila

Comissão sobre propaganda política e eleitoral, aprooado tn rcunião de 6 de dezembro ile

201-6., ---------

tendo participado na deliberação antecedente.
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2.24 - Cid.adã | PS I Propaganda - Processo AL.P-PP120171346

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017,/358., que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"A atioidade ile propaganila, incluindo a político-partiilaria, tenha ou não caiz eleitoral

e seja qual for o meio utilizado, é liore e pode ser desenaoloida, fora ou dentro dos

períoilos ile campanha, com ressalz:a das proibições e limitações expressamente preoistas

na lei.

Nestes termos, as canilidaturas são livres de desenooloer as ações que entenderem para a

promoção das suas ideias e opções.

Em pertodo eleitoral a atioidade de propaganila encontrase particularmente protegida

pela respetioa legislação eleitoral no que respeita, designadamente ao reforço dos

princípios da igualilaile de oportunidailes das candidaturas e da neutralidade e

imparcialidade das entidades públicas.

Estas entidades públicas estão sujeitas, em todas as fases do processo eleitoral, a

especiais ileoeres de neutralidade e imparcialiilade.

Conforme prescreoe o artigo 41.' da Lei Eleitoral dos Órgãos das Autarquias Locais "Os

órgãos do Estado., bem como, nessa qualidade, os respectiws titularcs, não podem

interair, directa ou inilirectamente, na campanhn eleitoral, nem praticar actos que, de

algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma canilidatura ou uma entidaile proPonente

em detrimmto ou oantagem de outra, deomdo assegurar a igualdade de tratamento e a

imparcialiilaile em qualquer interoenção nos procedimmtos eleitorais."

Com este imperatiao legal procura-se garantir, por um lado, a igualdade de

oportunidndes e de tratamento entre as ilioersas candidaturas e, por outro lailo, que não

existam interferências exteiores no processo de formação da oontade ilos ciilailãos para o

liore exercício do direito de ooto.

A consagraçio ile tais princípiw e dos conespondentes deaeres pretendem acautelar a

prática de atos que, de algum modo, faooreçam ou prejudiquem uma candiilatura em

detimento e/ou oantagem ile outras.
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A participação de um membro do Gooerno, nesta qualidade, numa ação de apresentação

das candidaturas do Partido Socialista é suscetíael ile ser entendida como ura ação no

sentido de promoaer uma candidatura em detrimento de outras, não garantindo, deste

modo, o cumprimento dos deoeres de neutralidade e de imparcialidade a que todas as

entidades públicas estão obrigadas.

Na situação em causa o Partido Socialista informou que o membro do Gooemo em causa

foi errailamente identificado no conoite com referência ao cargo que ocupa, pelo que,

detetado o lapso foi o mesmo corrigido.

Em face ilo que antecede, arquiua-se o processo, salaaguardando que se exige maior

cautela ao Partido Socialista ru diaulgação de ações que enooloam a participação de

entidades obrigadas aos dezteres de neutraliilade e imparcialiilade, designadamente no

que respeita à qualidade em que interoêm nas ações de campanha eleitoral." -----------

2.25 - CDU I Propaganda (vandalização de cartazes instalados em estruturas

na Freguesia de Asseiceira - Rio Maior) - Processo LL.P-PP1207il175

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata. e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«Encontra-se cometida à ümissão Nacional de Eleições a competência específica para

assegurar a igualilaile de oportanidades de ação e propaganda das candiilaturas (alínea

d), do artigo 5." da Lei n." 71fr8, de 27 de dezembro).

Desde a publica@o ilo decreto que nurque a data do ato eleitorul (Decreto n." 15/20L7,

de L2 ile maio) os canilidatos e os partiilos políticos, coligações ou grupos ile cidadiÍos

eleitores que os propõem têm direito a igual tratamento por parte das entidades públicas

e pioailas a fim de efetuarem, lioremente e nas melhores condições, a sua campanha

eleitoral.

A atioidaile de propaganda político-partidária, tenha ou não cariz eleitoral, seja qual for
o meio utilizado, é liare e poile ser desenaobida, fora ou dentro dos períodos ile

campanha, com ressaloa das proibições e limitações expressatnente prasistas na lei.

O exercício da atioiilaile de propaganda em lugar ou espaço público é liore, seia qual for
o meio utilirudo, estando as exceções à liberdade de propaganda expressa e

tamtiaamente preaistas na lei.
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O n.' 1 do artigo 175.' da Lei Eleitoral dos órgãos das Autarq uias Locais, presc que

" Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, desfigurar ou por qualquer forma inutilizar o

tornar inelegktel, no todo ou em parte, material de propaganda eleitoral ou colocar

cima dele qualquer outro material é punido com pena de prisão até '1. ano ou pena e

multa até 120 dias."

A conduta descrita é suscetfuel de integrar o ilícito criminal a que alude o citado artigo

175.', de natureza pública, pelo que detse o queíxoso comunicar os factos ao Ministério

Público, a quem compete a inoestigação e promoção da ação penal.r, ------------

2.26 - PPDIPSD I Propaganda (Destruição de suportes de campanha eleitoral

no Concelho de Condeixa-a-Nova) - Processo LL.P-PPl2O77ll94

A Comissão tomou conhecimento da participação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«Encontru-se cometida à Comissão Nacional ile Eleições a competência específica para

assegurar a igualdade de oportuniilades de ação e propaganila ilas candidaturas (alínea

d), do artigo 5." da Lei n." 71/78, ile 27 de dezembro).

Desde a publicação do deueto que marque a data do ato eleitoral (Decreto n.' 15/201.7,

de 12 ile maio) os candiilatos e os partidos políticos, coligações ou grupos ile cidadãos

eleitores que os propõe-tn têm direito a igual tratameúo por parte das entidades públicas

e pioailas a fim de efetuarem, liaremente e nas melhores condições, a sua campanha

eleitoral.

A atioidade de propaganda político-partiddria, tenha ou não caiz eleitoral, seja qual for

o meio utilimdo, é liore e pode ser desenooloida, fora ou dmtro dos períodos de

campanha, com ressaloa das proibições e limitações expressamente preoistas na lei.

O exercício da atioidade de propaganda em lugar ou espaço público é liore, seja qual for
o meio utilizado, estando as exceções à liberdade de propaganda expressa e

taxatioamente preoistas rn lei.

O n.o 1 do artigo 175.' dn Lei Eleitoral dos órgdos das Autarquias Locais, prescreoe que

" Quem roubar, furtar, ilestruir, rasgar, desfigurar ou por qualquer forma inutilizor ou

tornar inelegíoel, no todo ou em parte, mateial de propaganda eleitoral ou colocar por
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A conduta descrita é suscetíttel de integrar o ilícito criminal a que alude o citado artigo

175.', de naturem pública, pelo que deoe o queixoso comunicar os factos ao Ministério

Ptiblico, a quem compete a inaestigação e promoção da ação penal.', -----------

2.27 - Comando Dishital da PSP de Setríbal - Divisão Policial do Barreiro I

Propaganda (vandalismo de outdoor da candidatura do PNR Barreiro) -

Processo AL.P -PP 12017 I 253

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unÍrnimidade, o seguinte:

«Encontra-se cometida à Comissõo Nacional de Eleições a competência específica para

assegurar a igualdade de oportunidades de ação e propaganda ilas candidaturas (alínea

d), do artigo 5.' da Lei n.' 7L/78, de 27 de dezembro).

Desde a publicação do decreto que marque a data do ato eleitoral (Decreto n." 15/2017,

ile 12 de maio) os candidatos e os partidos políticos, coligações ou grupos ile cidailãos

eleitores que os propõem têm direito a igual tratamento por parte ilas entidades públicas

e pioadas a fim de efetuarem, liaremente e nas melhores condições, a sua campanha

eleitoral.

A atioidade de propaganda político-partiddria, tenha ou não cariz eleitoral, seja qual for
o meio utilizailo, é linre e pode ser desmooloida, fora ou dentro dos períoilos de

campanha, com ressalaa das proibições e limitações expressamente preoistas na lei.

O exercício ila atioidade de propaganda em lugar ou espaço público é litsre, seja qual for
o meio utilimdo, estanilo as exceções à liberdade de propaganda expressa e

tamtiaamente preoistas na lei.

O n.' 1 ilo artigo 175." da Lei Eleitoral dos órgiios das Autarquias Locais, prescreoe que

"Quem roubar, furtar, ilestruir, rasgar, ilesfigurar ou por qualquer forma inutilizar ou

tornar inelegíoel, no todo ou em parte, material de propaganila eleitoral ou mlocar por

cima dele qualquer outro material é puniilo com pena de prisão até 1 ano ou pena de

multa até 120 dias."

e
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175.", de naturem pública, e tendo os factos e os respetioos meios

comunicados e enaiados diretamente pelo participante à Polícia de Segur,

quem competirá dar seguimento à queim, com remessa do auto de ocorrência aos

seroiços do Ministério Público, níÍo existe qualquer diligência adicional a ilesencadear

pela CNE.»

2.28 - Comando Metropolitano da PSP do Porto I Propaganda (furto de

propaganda da coligação "Um novo começo" - PSJPP) - Processo AL.P-

PPl20t71375

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em reÍerência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

«Encontra-se cometida à Comissão Nacional de Eleições a mmpetência específica para

assegurar a igualdade de oportuniilades de ação e propaganda das candidaturas (alínea

d), do artigo 5." da Lei n.' 71/78, de 27 de dezembro).

Desde a publicação do ilecreto que matque a data do ato eleitoral (Decreto n." 1.5/20L7,

de 1-2 de maio) os canilidatos e os partidos políticos, coligações ou grupos ile cidadãos

eleitores que os propõem têm direito a igual tratamento por parte das entidades públicas

e prioadas a fim de efetuarem, lhremente e nas melhores condições, a sua campanha

eleitoral.

A atioiilade de propaganda político-partiàíria, tenha ou não caiz eleitoral, seja qual for
o meio utilizado, é liore e pode ser desenwhtiila, fora ou dentro dos períodos de

campanha, com ressaloa das proibições e limitações expressamente preoistas na lei.

O exercício da atioidade de propaganda em lugar ou espaço público é liore, seja qual for
o meio utilizado, estando as exceções à liberdade de propaganda eÍpressa e

tamtiaamente preztistas na lei.

O n.' 1 do artigo L75.' da Lei Eleitoral dos órgãos das Autarquias Locais, prescreae que

" Quem roubar, furtar, destruir, rasgar, ilesfigurar ou por qualquer forma inutilimr ou

tornar inelegíoel, no todo ou em parte, material ile propaganila eleitoral ou colocar por

cima dele qualquer outro material é punido com pena de prisão até 1 ano ou pena de

multa até L20 dias."

coMrssÃo NACToNAL DE ELEIÇÔES

A conduta descita é suscetíoel de integrar o ilícito criminal a que alude o artigo
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A conduta descita é suscetíoel de integrar o ilícito criminal a q

L75.", de natureza pública, e tendo os factos e os respetioos meios de proaa sido

comunicados e enaiados diretamente pelo participante à Polícia de Segurança Pública, a

quem competirá dar seguimento à queim, com remessl ilo auto de oconência aos

seroiços do Ministéio Público, não existe qualquer diligência adicional a ilesmcadear

pela CNE.»

Na sequência dos assuntos antecedentes, a Comissão deliberou, por

trnanimidade, solicitar ao Diretor Nacional da Polícia de Segurança Pública que,

junto dos seus agentes, divulgue que o crime de "dano em material de

propaganda" previsto no n." 1 do artigo 175." da Lei Eleitoral dos Órgãos das

Autarquias Locais, tal como em todas as restantes leis eleitorais, é de natureza

pública, devendo os autos de ocorrência, em qualquer caso, ser remetidos ao

Ministério Público.

2.29 - Nova comunicação da |unta de Freguesia do Tortosendo relativa a

pintuÍa de um eqúpamento público por parte da candidatura do CDS-

PP - Processo LL.PPPl2Ol7l7lL

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que a

propaganda é livre e é desenvolvida sem sujeição a autorização, pelo que não

tem a Junta de Freguesia competência para autorizar ou não uma ação de

campanha de uma determinada força política, em qualquer circunstância. 
--

2.30 - Pedido de reapreciação de esclarecimento prestado sobre outiloor

colocado no centro de Braga

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, reiterar os esclarecimentos

já prestados pelos Serviços da Comissão, a que adita as seguintes considerações:

«Os órgãos autárquicos não têm competência para regulamentar o exercício ila liberdade

de propaganda, cabendo-lhes, apenas, ao abrigo do artigo 11.' da Lei n.o 97/88, de 17 de

agosto, a emissíÍo de normas de mera execução da lei. Tal como reiteradamente

sublinhado pelo Tribunal Constitucional, a regulamentação de direitos, liberdailes e
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garantias deae ser feita por lei ou com base em lei, não podendo ficar para regu

dos órgãos autárquicos mais do que «ponnenores de execução».

mentos

Acresce mencionar que, em matéria de propaganda, as odrias alíneas do n.' 'L do arti

4." da Lei n." 97/88, a que o pedido de reapreciação se refere, níÍo constituem "hipóteses

de proibição", nem se dirigem aos órgãos autárquicos ou a uma qualquer atioidade

regulamentar. Correspondem, sim, aos objetioos que deoem nortear os sujeitos prioados

na sua atioidade de propaganda, isto é, os promotores ila mesma.

Só poderd ser colocado impedimento à realização de propaganda, atratsés da inoocação de

qualquer alínea do n." 1. do referido prcceito legal, quando, no âmbito de um caso em

concreto, tal for determinado por tribunal competente ou os interessados, depois de

ouoidos e com eles fixados os prazos e condições de remoção, o não façam naqueles

prazos e condições, sem prejuízo do direito de recurso que a estes assista.

Excecionalmente podem ser remoaidos meios amooíoeis de propaganda que afetem direta

e comproaadamente a segurança das pessoas ou das coisas, constituindo perigo

iminente, situação incompatíoel com a obseroôncia das formalidades legais, sem prejuízo

de os interessados serem imediatamente notificados.»

P ubliciilade comer cial

2.31 - Cidadão I Coligação "Pela Nossa Lisboa" (CDS-PP.MPT.PPM) 
|

Publicidade Comercial - Processo AL.P -PP I 201il 797

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /349, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

,,O n.o 1 do artigo 10." da Lei n." 72.'-A/201.5, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que matque a data da eleiçõo ou do referenilo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publicidade

comercial.

O conteúdo patrocinado de promofio à prígina da candidatura ila coligação Nossa

Lisboa, na rede social Facebook, é suscetíoel de integrar o tipo da infração preaista no n.o

1 ilo artigo 10." ila Lei n." 72-N2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12.0 da mesma

lei.
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Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação aos Parti, que

compõem a coligaçdo Nossa Lisboa Ajuda, CDS-PP, MPT e PPM, e à empresa

propietdria do Facebook, bem como notificar a candidatura em cau para, no futuro, se

abster de recorrer a seraiços de publicidade comercial, em cumprimento do disposto no

2.32 - Coligação "Penafiel Queí (PPD/PSD.CDS-PP) | cCE "Somos

PenaÍiel" I Publicidade Comercial - Processo AL.P-PPl2Ol7l798

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017/350, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O n." '1. do artigo 10.' da Lei n." 72."-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicaçiÍo do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibiila a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial.

O conteúdo de propaganda política do Grupo de Cidadiios Eleitores " Somos Penafiel"

publicado no jornal "Notícias de Penafiel", é suscetíoel de integrar o tipo ila infração

preaistn no n."'1. do artigo 10." da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, e punida pelo

artigo 12." da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraordenação ao Grupo de

Cidadão Eleitores " Somos Penafiel" , e ao jornal " Notícias de Penafiel" , bem como

notifcar a candidatura em causa para, no futuro, se abster de recorrer a seroiços de

publiciilaile comercial, em cumpimento do ilisposto no artigo 10." da Lei n.' 72-N20L5,

de 23 de julho."

2.33 - PS Santo Tirso I Coligação "Por todos Nós" (PPD/PSD.CDS-PP) 
|

Publicidade Comercial - Processo AL.P -PP 1207il 2O0

A Comissão aprovou a InÍormaçáo n." I{NE/2017 / 352, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O n." 1 do artigo 10." da Lei n.' 72.'-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganila política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publicidade

amercial.
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O conteúdo patrocinado da coligação "Por Todos Nós", na rede social Fa e

suscetíoel de integrar o tipo da infraçíÍo preaista no n.o ']. do artigo 1.0." da Lei n.' 72-

A/2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12.' da mesma lei.

Assim, ilelibera-se instaurar o respetizto processo de contraordenação aos Partidos que

compõem a coligação "Por Toilos Nós", PPD/PSD e CDS-PP, e à empresa praprietária

do Facebook, bem como notificar a candidatura em causa para, no futuro, se abster de

recorrer a seraiços de publicidade comercial, em cumprimento do disposto no artigo 10.'

da Lei n.' 72-A/20L5, de 23 de julho."

Outros

2.34 - Pedido de autorização da EUROSONDAGEM para a realização de

sondagens no dia da eleição - AL 2017

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE,12017 /346, qroe consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"l - Autorizar a Eurosondagem - Estudos de Opinião, 5.A., nos termos e ao abrigo do

disposto na alínea a), do artigo 76.", da Lei n." 10/2000, de 21 de junho, a realimr

sondagens no próximo dia 1. de outubro de 20L7, desde que fiquem saloaguardados os

se gu i n t es aspet os fundame nt ais :

- A recolha de ilados nas imedinções das assembleias ile ooto deoe rmlizar-se a distôncia

tal que não perturbe o normal decorrer das operações ile ootação, estando oedada a

recolha desses dados no interior ilas secções de aoto;

- Os entreaistadores credenciados deoem oerificar e garantir que os eleitores contactados

já exerceram efetioamente o direito de ooto na sua assembleia de ooto, bem como o

absoluto si§lo e anonimato das respostas;

- Os entreoistadores deoem encontrar-se obrigatoriamente identificados.

ll - Solicitar à empresa a Eurosonilagem - Estudos de Opinião, S.A, informaçíÍo relatioa

às Freguesias do respetiao Concelho onde aquela pretende realimr as sobreditas

sondagens, requisito indispensáoel para a emissão e entrega das respetioas credenchis;

lll - Aprooar a metoilologia referente ao processo de creilmciação dos entreoistadores a

indicar pela empresa supra identificada nos tefinos constantes do Anexo l.» ------------
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2.35 - Folheto sobre as Eleições paÍa os Órgãos das Autarquias Locaisno
âmbito do projeto "Eleições acessíveis" (parceria com o INR e

organizações não governamentais representativas das pessoas com

deficiência)

A Comissão apreciou o folheto relativo em referência, que consta em anexo à

presente ata, tendo deliberado, por unanimidade, a sua aprovação e imediata

divulgação no sítio oficial na Internet.

2.36- Comunicação da PSP de Oeiras relativa à recolha ilegal de assinaturas

poÍ parte da candidatura "Oeiras Mais à Frente" - Processo AL.P-

PP120171299

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata.

2.37 - Comunicação da PSP relativa a recolha de assinaturas por

Íepresentantes da candidatura de Isaltino Morais no espaço exterior do

supermercado LIDL, em Linda-a-Velha - Processo AL.P-PPl20l7l300

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir a deliberação

tomada na reunião plenária de 25 de julho p.p., que se transcreve:

oA empresa LIDL oeio solicitar esclarecimento «sobre a utilização ile uma estrutura

móoel, banca, por parte do Mooimento lndependente de Cascais para efeitos de apoio à

recolha de assinaturas dos cidadãos nas áreas de estacionamento pritrado de acesso

público das nossas Lojas Lidl.»

Nos termos do artigo L13.', n.' 3, alínea a), da Constituiçõo da República Portuguesa, a

atioiilnde de propaganda é liore, sem contudo deimr de se acomodar à naturem e

funfres do espaço em que é exerciila.

No caso aertente - áreas de estacionamento prioado de acesso público das Lojas Lidl -
nada parece obstar a que uma candidatura utilize uma banca ou outro meio amolríoel,

se, com isso, não impedir a utilímção para a qual o espaÇo está oocacionado e a liore

circulnçio de pessoas em aceitáaeis condições de segurançt."
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2.38 - Comunicação relativa a notificação feita pela Comissão Re

de Vinhais quanto a inscrições indevidas - Processo AL.P-PP/2O171341

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata e deliberou, por unanimidade, remetê-la à Secretaria-Geral

do Ministério da Administração ú:rtema.

2.39 - Comunicação da Facebook Ireland Limited relativa à criação de um

canal de reporte exclusivo (nova comunicação)

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, que os Serviços

dora

t,

transmitissem o solicitado.

2.40 - Projeto de Investigação "Eleições Autárquicas em Portugal 2017' -
ProÍs. João Pereira dos Santos, |osé Tavares e Pedro Vicente -

Universidade Nova de Lisboa

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em reÍerência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou aceder ao pedido de marcação de uma

reunlao.

reunião plenária
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2.41 - Pedido de apoio do Instituto de História Contemporânea à publicação

alusiva ao colóquio "Mulheres, Cidadania e Direito de Voto"

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em referência, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou submeter a sua apreciação uma próxima

2.42 - CM Elvas I Evento Dia da Eleição (Expo São Mateus) - Processo AL.P-

PPl20l7l3l3

2.43 - PS Valença I CM Valença I Neutralidade e imparcialidade (Boletim

Municipal) - Processo AL.P -PP 12077 1285

Foram aditados os pontos 2.42 e 2.43 err. referência, conforme consta do período

antes da ordem do dia, tendo os mesmos sido apreciados a seguir ao ponto 2.3. -
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Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 14 horas

e 20 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, João Almeida, Secretario desta

Comissão.

O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão

João Almeida
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